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C A P I T U L O I I 

Do Regime de Trabalh» 

Ar t i go 74 — O regime de t raba lho do pessoal docente das Faculdades 
seTá o seguinte : 

I — Reg ime de Dedicação In tegra l a Docência e & Pesquisa — 
R . D . I . D . P . ; 
Í I I — Regime de T u r n o Comple to ; 

I I I — Reg ime de Turtó P a r c i a l ; 
§ 1.° — O Reg ime de Dedicação Integra l à Docência e à Pesquisa ê 

aquele em que o docente se dedica ' p lenamente aos trabalhos de ensino, pesquisa 
e prestação de serviços à comunidade, vedado o exercício de oúlro cargo, função 
ou at iv idade r emunerada em entidades públicas J ou pr ivadas, salvo as exceções 
legais, prestando u m mínimo de 40 horas semanais em dois turnos completos de 
t raba lho pór d ia . 

•» § 2 ° — O Reg ime -de T u r n o Comple to é aquele e m què o docente 
se dedica aos trabalhos de ' ens ino , pesquisa e prestação de serviços à c omun ida ­
de, cumpr indo 24 horas semanais. 

§ 3.° — O Reg ime de T u r n o P a r c i a l é aquele e m que o docente se 
dedica aos t rabalhos de ensino e prestação de serviços à comunidade, c u m p r i n ­
do 12 horas semanais. 

. A r t i g q -75 — O Regime de Dedicação In tegra l à Docência e à Pes ­
qu isa e o Reg ime de T u r n o Completo serão aplicados por Resolução do Secre­
tário da Educação, após pronunc iamento , favorável da Comissão Permanente de 
Reg ime dé T r a b a l h o da Secre tar ia da Educação. 

Ar t i go 76 — Todos os cargos ou- funções d a car re i ra docente pode­
rão ser enquadrados no Reg ime de Dedicação In tegra l à Docência e à Pesquisa, 
de acordo com plano de. pr ior idade a ser f ixado pela Comissão Permanente, ouv ida 
a Coordenador ia do Ens ino Super ior e aprovado pelo Secretário da Educação. 

' A r t i go 77 — A s normas a serem observadas pelos servidores em R e ­
gime de Dedicação Integra l à Docência e à Pesquisa, inc lus ive no que diz respeito 
ás áreas prioritárias e ao horário de t raba lho , serão baixadas por Resolução do 
Secretário da Educação, mediante proposta d a Comissão Permanente , cabendo 
a fiscalização das mesmas aos Diretores das Faculdades, sem prejuízo da f i s ­
calização exerc ida pe la própria Comissão. 

A r t i g o 78 — Q u a r i houver conveniência p a r a o ensino e a pesqui ­
sa , poderá a Comissão Permanente propor a supressão do Reg ime de Dedicação 
In tegra l à Docência e à Pesquisa ou do Reg ime de T u r n o Comple to para cargos 
ou funções mediante solicitação do Di re tor d a Facu ldade ou mediante compe­
tente processo de. In ic ia t iva dá própria Comissão. 

Parágrafo único — Não será supr imido o Regime de Dedicação I n ­
tegra l à Docência e à Pesquisa ou o- Reg ime de Tur r i o Comple to sem que o 
ocupante do cargo ou função seja previamente .ouvido. 

A r t i go 79 — As nomeações, admissões ou contratos no Regime de 
Dedicação In tegra l à Docência e à Pesquisa serão feitas em'estágio de exper i ­
mentação. " , ' 

Parágrafo único — A Comissão Permanente baixará as normas p a r a 
verificação do estágio de experimentação. 

Ar t i go 80 — Ó docente em Reg ime de Dedicação In tegra l à Docência 
e à Pesquisa ou em Regime dg T u r n o Completo, promovido de categoria, c on t i ­
nuará sujeito ao regime, independentemente de novo pronunciamento da C o ­
missão Permanente . s 

Ar t i g o 81 — Será n u l a a nomeação, ; contratação ou admissão em 
Reg ime de Dedicação In tegra l à Docência e à Pesquisa , ou em Reg ime de T u r n o 
Completo , que se rea l i zar ;com inobservância das normas estabelecidas neste R e ­
g imento Ge ra ! . • -

Ar t i go 82.» — O pessoal docente terá direito a 30 dias de férias anuais, 
que serão gozadas em época proposta pelo Conselho do Denartamento . com apro ­
vação da D i r e t o r i a . 

. • ' , • C A P I T U L O i n 

Dos Afastamentos 

Ar t i go 83.» — O afastamento de docentes a qualquer título, obede­
cerá as normas legais vigentes. 
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C A P I T U L O I 

A r t i go 84.» — Cons ideram-se a lunos das Faculdades os estudantes 
matr i cu lados em seus cursos de graduação e pós-graduação. 

Ar t i go 85.° — É obrigatória a frequência do a luno às atividades es­
colares, obedecidas as normas f ixadas no Reg imento de cada Faculdade . 

A r t i go 86.» — As Faculdades poderão mante r a mon i to r i a para os" 
cursos de graduação. :, • 

. 'Parágrafo único —"<A .admissão, as atividades, as atribuições e -a 
remuneração dos alunos monitores serão regulamentadas pela Coordenador ia - do 
Ens ino Super ior , obedecida a. legislação pert inente. 

CAP ÍTULO I I 

D a Representação DisceriFe 

- A r t i g o 87.» — O Corpo Discente de cada Facu ldade terá represen­
tação com direito de voz e voto;, nos órgãos de administração e de ensino, nos 
termos deste Reg imento e da legislação vigente. " ' ' - < 

•, Parágrafo único — O- Reg imento de cada Facu ldade disciplinará a 
f o r m a de eleição dos representantes. 

Ar t i go 88.» — Os representantes do corpo discente terão mandato 
de u m ano, vedada a recondução*ou eleição p a r a outro órgão Colegiado. 

§ 1.° — Não poderão^ ser eleitos a lunos reprovados em qualquer 
d i sc ip l ina . - ' *. ' ~ 

§ 2.» — N e n h u m estudante poderá integrar , s imultaneamente , mais 
de u m órgão colegiado da Facu ldade . 

y § 3 ° — N o caso da releição do representante j un t o ao Conselho do 
Depar tamento , poderá o D i r e t o r delegar competência ao Chefe do Depar tamento 
p a r a cónyocá-la. v n " 

Ar t i g o 89.° — É vedada à representação estudant i l qualquer m a n i ­
festação,: p ropaganda ou ato dé* caráter político oú ideológico, de discriminação 
re l ig iosa ou rac i a l , de inc i tamento , de promoção ou de apoio a ausência de t i a - , 
ba lhos escolares e à inobservância das normas constantes dos regimentos de"; 
cada Facu ldade . 

Parágrafo único — ' A inobservância destas normas ou das d ispos i ­
ções, legais ou regulamentares * vigentes acarretará, além de outras penal idades 
cabíveis, a suspensão ou perda dò mandato , por deliberação do órgão respectivo, 
cabendo recurso pa ra o órgão ^imediatamente, superior. , ^ 

s - ' ' A r t i g o 90.» — O .Regimento de cada Facu ldade , fixará as obrigações 
« os deveres da representação diâcente. 

A r t i go 91.« — O exercício de quaisquer funções de representação, 
ou at iv idades decorrentes, não exonerará o estudante "do cumpr imento de seus 
deveres-escolares. 

CAP ÍTULO I I I 

Dos Diretórios Acadêmicos 

Ar t i go 92.» — Nas 'Faculdades poderão ser organizados Diretórios 
Acadêmicos nos termos da legislação vigente. 

§ l.o — Os dir igentes dos Diretórios serão obrigados a prestar c on ­
tas de sua gestão f inance i ra ao órgão competente dá ..administração das respec­
t ivas Autarqu ias , até 30 dias após o encerramento do ano f i sca l . 

§ 2.° — A não aprovação das contas, mot i vada por dolo, alcance 
ou vícios formais será objeto de decisão do D i r e t o r da Facu ldade que proporá 
ao Conse lho Super io r as medidas necessárias pa ra acaute lar os interesses d a 
Facu ldade . 

T I T U L O V I 

D o Pessoal Técnico Admin i s t r a t i v o 
Ar t i go 83.° — Ao pessoal técnico-administrativo aplicar-se-á o d i s ­

posto no Decre to- le i Comp lementa r n . 7, de 6 de novembro de 1969 e no D e ­
creto- le i n . 191, de 30 de janeiro de 1970. 

Ar t i go 94.» — Serão permi t idas a p e rmuta e a transferência, a pe ­
dido, do pessoal técnico-administrativo, de u m a pa ra ou t ra Au ta rqu ia , , ouvidos 
os Conselhos Superiores respectivos, observadas as prescrições legais e a s i t u a ­
ção func iona l . - ' 

A r t i g o 95.° — É permi t ido o intercâmbio de servidores, em caráter 
temporário e p a r a prestação de serviços específicos de u m a Facu ldade p a r a 
outra, ouvidos os Conselhos Superiores respectivos/ observadas as prescrições 
legais e a situação func iona l . -., -

T I T U L O V I I 

D o Regime D i s c i p l i na r 

CAPÍTULO I 

Do Corpo Docente e do Pessoal Técnico Admin is t ra t i vo 

Ar t i go 96 — O regime d isc ip l inar do Corpo Docente e do Pessoal Técni­
co Admin is t ra t i vo das Faculdades constará dos respectivos Regimentos observados 
a legislação pert inente e o disposto neste Reg imento Gera l . 

CAP ÍTULO I I 

Do Corpo Discente 
Ar t i go 97 — Sem prejuízo das disposições legais, do disnosto neste R e -

gimento e das normas que cada unidade estabelecer em seu Regimente sobre o 
respectivo regime d isc ip l inar , const i tuem, a inda , infrações à d isc ip l ina, para o 
corpo discente : . 

I — prat i car atos definidos como infração pelas leis penais; 
I I — ter m a u procedimento; . . 
I I I — promover a lgazarra ou distúrbio; 
I V — cometei ato de desrespeito, desobediência, desacato ou que de 

qualquer forma, impor t f em ind isc ip l ina . 
A r t i go -98 — As infrações previstas no art igo anterior, poderão deter­

m inar as seguintes penal idades: 
I — advertência; 
I I — repreensão; 
I I I — suspensão até 2 anos; 
I V — expulsãc. 
§ l.° — As penalidades serão agravadas em caso de reincidência, p o ­

dendo sua aplicação sei imediata, independentemente do-processamento da cu lpa 
e sem prejuízo de aplicação de penas maiores. 

§ 2.° — A Faculdade poderá, a critério da Congregação, mandar ex­
pedir guia de transferência ou não efetuar ou renovar a matrícula do a luno cu ja 
permanência seja considerada inconveniente, cabendo recurso aos órgãos superio­
res. '' 

A r t i go 99 — A penalidade d isc ip l inar constará da f i cha escolar do i n ­
frator. -

Ar t i go 100 - - A punib i l idade por ato sujeito a sanção penal não exc lu i 
a pena d isc ip l inar nem a sanção, de natureza c i v i l , quando cabível. 

A r t i go 1 0 1 ' — São'Competentes para apl icar penalidades ao corpo d i s ­
cente: . 

I — Os Diretoers das Faculdades no caso de'advertência, repreensão 
e suspensão até 6 meses, 

I I — A Congregação, nos demais casos, conforme o Reg imento da F a ­
culdade. " 

Ar t i go 102 O Reg imento próprio de cada Faculdade estabelecerá 
normas processuais para a aplicação das penalidades previstas neste Título. 

• A r t i go 103 — P a r a efeito de interposição de recursos, constituem ór­
gãos imediatamente superiores: 

I — em relação ao Diretor,- a -Congregação; 
I I — em relação à Congregação, o Conselho Super ior ; 
I I I — em relação ao Conselho Superior , o Coordenador da Coordena­

dor ia do Ens ino Super ior ; 
I V — em relação ao Coordenador e, em qualquer caso. em última i n s ­

tância, o Conselho Estadua l de -Educação. 
Ar t igo 104 — Decorr idos dois anos do cumpr imento de uma pena l ida ­

de poderá o in f ra tor requerer a sua reabilitação, mediante solicitação ao Conse­
lho Superior, a f i m de obter, o cancelamento das anotações punit ivas . 

T Í T U L O V I I I 

Das Disposições F ina i s 

Ar t i go 105 — P a r a os efeitos do parágrafo único do art igo 29 do 
. Decre to-Le i Complementar n.-7 de 6 de novembro de 1969, as Faculdades adaptar -
se-ão às normas baixadas pelo Conselho Estadua l de Educação. 

T I T U L O I X 

Das Disposições Transitórias 

Ar t i go 1.° — A unificação dos vestibulares, prevista no artigo 49, ocor­
rerá a par t i r do ano letivo de 1973. 

Ar t i go 2.° — Enquanto não forem preenchidas ,as condições previstas 
no meiso I I I do art igo 22, poderão os Departamentos, a título precário, ser cons­
tituídos desde que preencham as condições dos incisos I e I I e venham a contar, 
n a sua instalação com 6 docentes no mínimo. r 

§ 1.° — O Regimento de cada Faculdade deverá prever todos os D e ­
partamentos necessários ao ,seu funcionamento normal , mesmo aqueles que não 
possuam, no momento, condições de funcionamento nos termos deste. Reg imento . 

• , ' § 2.° — O Depar tamento que não preencher as condições constantes 
deste art igo, poderá, a título precário, ser incorporado a^outro, a f im de -serem 

• observados os requisitos necessários ao seu funcionamento. * 
Ar t i go 3.0 — A o candidato que ha j a requerido inscrição ao concurso 

de Doutoramento antes d a vigência deste Reg imento Ge ra l , f i ca assegurado o p r a ­
zo máximo de três anos para conclúí-lo, nos termos do Decreto n . o 40.669 de 3 
de setembro de 1.969. ' -

Ar t i go 4.o — A correspondência entre a carre i ra docente prevista neste 
Reg imento G e r a l e a anter ior é a seguinte:" - ' . . • ' • 

\ S ITUAÇÃO A T U A L 
í i 

i • ' V 
SITUAÇÃO N O V A 

1 

Professor Catedrático ou Regente 
Professor Associado 
Professor Assistente Docente 
Professor Assistente Doutor 
Ins t rutor 

Professor Ad jun to 
Professor L i v re Docente 
Professor T i t u l a r 
Professor Assistente Doutor 
Professor Assistente 

Ar t igo 5.0 — O Conselho Super ior de cada A u t a r q u i a deverá enca ­
m i n h a r à Coordenador ia do Ens ino Super ior , no prazo de 45 dias a contar da da ta 
d a vigência deste Reg imento Ge ra l , o ante-projeto do Reg imento da Facu ldade . 
Dent ro dos 15 d ias subsequentes, a Coordenador ia submeterá os ante-projetos, de ­
v idamente examinados, à aprovação do Conselho Es tadua l de Educação-. 

Ar t i go 6.0 — A Secretar ia da Educação encaminhará ao Chefe do 
Execut ivo, dentro de 180 dias a contar da da ta da publicação deste Reg imento 
G e r a l , proposta de decreto do quadro do pessoal docente. 

Ar t i go 7.° — Decorr idos 15 dias da vigência do Reg imento G e r a l , os 
membros do corpo docente deverão estar distribuídos- pelos Departamentos nós 
quais exercerão suas atividades, devendo estar constituídos os Conselhos dos D e ­
partamentos, Indicados os respectivos Chefes, bem como constituídos os Setores, 
se fôr o caso, e a Congregação. 

§ l.°o — O docente mais graduado e com maior tempo de serviço n a 
Facu ldade assumirá provisoriamente a direção do Departamento a que pertence, 
com o objetivo de convocar o respectivo Departamento para a elaboração da l i s ta 
tríplice n a eleição do Chefe do Departamento e encaminhá-la ao D i re to r . 

§ 2.° — O docente mais graduado e com maior tempo de serviço n a 
Facu ldade assumirá provisoriamente a Supervisão do Setor a que pertence, com 
o objetivo de rea l i zar a eleição do Supervisor do Setor nos termos do Reg imento 
Interno d a Facu ldade . -

Art igo 8.° — As Faculdades terão prazo até 1973 pa ra adaptação às 
exigências do art igo 31 deste Reg imento G e r a l . . 

Art igo 9.° — F i c a o Coordenador da Coordenador ia do Ens ino Supe ­
r io r -autor i zado a tomar medidas complementares necessárias à imediata execução 
deste Reg imento G e r a l , " a d referendum." do Conselho Es tadua l de Educação, se 
fôr o caso. 

1 ; 1 • ' 

D E C R E T O N.o 52.596, D E 30 D E D E Z E M B R O D E 1970 

Re t i f i c a o art igo 1." do Decreto n.° 52.400 de 26, publ icado a 27-2-1970 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O E S T A D O 
D E SÃQ P A U L O , no uso de suas atribuições legais, 

Dec r e ta : 
- ~ « 

Ar t i go 1.° — F i c a ret i f icado o artigo 1.°, do Decreto n.° 52.400, de 26, 
publ icado a 27-2-1970, n a parte que t rans formou em Colégio o 2.°, G E do B a i r r o 


